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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS ASPECTOS 
POLÍTICOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 


Dor LUIS AROUCA 
Eog. Civil (IST) 
Economista (LSCE F) 


RESUMO 


Procurou-se neste artigo tecer algumas considerações 
de ordem politico-econômica operacional, conducentes 
a um efectivo desenvolvimento econômico. Importa que 
fique bem presente no espirito do leitor o facto de que, 
se uma eficiente programação é um pressuposto basilar 
para atingir os objectivos que um plano de desenvolvi- 
mento econômico se propõe, a definição de uma estraté- 
gia, e a opção de uma táctica de acção politica adequada 
para os atingir, é um seu requisito de eficácia. 


SYNOPSIS 


In this article we tried to admit some considerations 
of operacional! politic-economical order, conductive to 
an efective economic development. In matters that it re- 
mains quite clear in the readers mind that if an eff- 
cient programmation ís a «sine qua non» to attain the 
objectives a development brogram has in view, the def - 
nition of a strategy, and the optior of an adequate tac- 
tic of political action to attain it, is a requisit for its 
efficacy. 


1—- ASPECTOS DOUTRINAIS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


A finalidade da vida 


Não está no âmbito deste artigo enveredar pela questão metafísica subadjacente à definição 
da finalidade da vida. Mas, dado que o enquadramento da problemática do desenvolvimento econó- 
mica implica a consideração dos seus aspectos analíticos, políticos e doutrinários, e que estes, em 
última instância, é que são responsáveis, se não pelo desencadear pelo menos pelo acelerar ou retardar 
do processo, impõem-se algumas, embora breves, considerações a este respeito. E como os aspectos 
doutrinários implicam juízos valorativos, e estes uma aceitação duma dada escala de valores filosó- 
ficos e uma firme tomada de posição a seu respeito, o que por sua vez não pode deixar de implicar 
a aceitação de uma finalidade da vida, por muito que se queira não se consegue fugir à questão. 

É corrente a óptica de que a finalidade da vida é a procura da felicidade. E corrente é também 
na ideia de que a obtenção da felicidade se atinge por duas vias: ou com uma perfeita realização de 
paz interior, ideal espiritualista ao alcance de uma minoria dos homens, ou com uma perfeita reali- 
zação de domínio exterior, ideal materialista em que a maioria dos homens sempre se lançou através 
da História ! 

E assim se centra a finalidade da vida em torno do binómio riqueza-felicidade. Mas terá tal 
algum sentido ? 
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Que a finalidade da vida é a procura da felicidade, e que esta deriva do aumento da riqueza, 
em sentido lato, da sociedade, o que pressupõe o desenvolvimento económico, é sem dúvida discutí- 
vel. Mas mais discutível se afigura o argumento de que o desenvolvimento económico, se bem que 
aumente a riqueza da sociedade, não aumenta a sua felicidade. 

A grande dificuldade de centrar o problema da finalidade da vida no binómio riqueza-felicidade 
surge desde logo com a conceptualização das palavras. O que é a riqueza? O que é a felicidade? Se 
por riqueza se pode entender o conjunto de bens materiais cuja posse e fruição determinam o acesso 
ao bem estar e à afirmação dos indivíduos ou das sociedades nos planos do domínio e do poder ma- 
terial, já para a felicidade a dispersão conceptual é manifesta. Efectivamente, a felicidade resulta do 
modo de cada um encarar a vida, julgando que ela é como a idealiza, ou aceitando-a como ela é, 
tirando mais partido do agradável do que do desagradável, e vivendo sem receio do futuro. 

Afigura-se pois muito difícil, para não dizer que é desprovido de sentido, relacionar riqueza 
com felicidade. Não se pode dizer que um aumento de riqueza torne os povos mais felizes, como 
também não se pode dizer que um aumento de riqueza torne os povos menos felizes. 

O que, porém, parece não oferecer dúvidas é que um aumento de riqueza aumenta o controle 
do homem sobre o seu ambiente, e assim o âmbito da sua liberdade. 

E, não se esqueça que não é pacífica a ideia de que a finalidade da vida é a procura da 
felicidade. Se assim fosse a evolução podia ter terminado há muito, dado que não há razão para se 
pensar que os homens sejam mais felizes que os restantes animais! O que distingue o homem dos 
restantes animais é o facto do homem ter maior controle sobre o seu ambiente, não o facto de ser 
mais feliz. 

Prefere-se a Óptica de que a finalidade da vida é o desenvolvimento humano, a cabal realização 
da essência humana. O desenvolvimento económico situa-se assim, nesta ideia, como um seu pressu- 
posto de base, mas nunca como um fim em si próprio. Para além do desenvolvimento económico 
está naturalmente em causa o desenvolvimento essencial do homem, nos seus múltiplos aspectos, 
materiais e espirituais, nas suas facetas económicas, psicológicas e sócio-culturais. 


A finalidade da vida e o desenvolvimento económico 


Do exposto parece resultar evidente, pelo menos no plano sociológico, uma relação de condição 
necessária embora não suficiente entre o desenvolvimento económico e a finalidade da vida. 

Em síntese (!) o grande argumento a favor do desenvolvimento económico parece derivar do 
facto que, tendo dado ao homem um maior controle sobre o seu ambiente, aumentou assim a sua 
liberdade por ter aumentado o âmbito de escolha humana, escolha não só entre trabalho e ócio, como 
na utilização de bens e serviços que realizam os seus gostos e preferências. 

E não é apenas no aspecto pessoal que o desenvolvimento económico tem os seus reflexos, 
pois também no aspecto social o desenvolvimento económico tem permitido à humanidade o culto 
duma maior solidariedade, por muito que tal pese aos «moralistas tradicionais» ! 

Mas, como tudo na vida, os benefícios acabados de mencionar também têm os seus custos, 
pois o desenvolvimento económico implica uma sociedade instável pelo dinamismo da sua evolução. 

E muitos consideram que as atitudes e instituições necessárias para o desenvolvimento econó- 
mico são indesejáveis em si mesmas, preferindo as atitudes e instituições que caracterizam uma socie- 
dade estável. Não gostam da mentalidade subadjacente e suporte do desenvolvimento económico, no 
que ela reflecte o materialismo, o individualismo e o racionalismo, suas condições basilares. Não gostam 
também do aumento do âmbito da escolha humana, nem da emancipação das massas associadas ao 
desenvolvimento económico, no que isso implica uma nova organização da produção e mercado, 
uma nova estrutura social e política das sociedades. 

Há porém que notar que os citados custos do desenvolvimento económico não são de qualquer 


(*) W. Arthur Lewis «The Theory of Economic Growth». Apêndice. George Allen & Unwin, London 1955, p. 420-430. 
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forma suas consequências necessárias. E também que, alguns deles, não são de facto intrinsecamente 
menos justos, lógicos, ou mesmo agradáveis que os seus opostos. O que importa não esquecer é que 
sendo o desenvolvimento económico apenas um pressuposto do desenvolvimento humano, a sua 
excessiva valorização pode implicar custos reais que não compensam os seus benefícios po- 
tenciais. 

Daí que as sociedades não sejam necessáriamente sensatas em acelerar a taxa do seu desenvolvi- 
mento económico acima de um determinado nível. Se o fizerem podem obter benefícios substânciais, 
mas podem também incorrer em substanciais custos, em termos psicológicos e sócio-culturais, 
e tem que ser apreciado, concretamente, em cada situação, se o benefício potencial supre o 
custo real. 

Esta questão assume particular relevância quando se introduz o fermento do desenvolvimento 
económico em sociedades que durante alguns séculos têm subsistido com baixos níveis de vida, de 
maior ou menor estagnação económica, porque é então necessário transformar os hábitos, credos e 
instituições que enquadram a estrutura das relações económicas e sócio-culturais dum povo. E em- 
bora depois dos novos hábitos, credos e instituições se terem firmemente enraízado, se possa atingir 
um novo equilíbrio social, dinâmico, que é superior debaixo de todos os pontos de vista ao velho 
equilíbrio social, estático, a transição pode contudo produzir temporárias, mas bastante delicadas, 
situações. 


O desenvolvimento económico e a evolução 


Mas não se pode impedir a evolução. E consequentemente evitar em absoluto as delicadas 
situações inerentes à transição, numa dada sociedade, de um sistema de vida para outro. A propensão 
para evoluir é intrínseca ao homem. O homem é essencialmente um ser insatisfeito, de si próprio e 
de si na sociedade. E da evolução psicológica e sociológica das massas não podem deixar de brotar 
novos enquadramentos estruturais, económicos e socio-culturais. 

Afigura-se portanto ser tempo perdido pensar em parar as alterações sociais, e inerentemente, 
um sentimentalismo excessivo lamentar sistemâticamente as instituições ultrapassadas, pois as alte- 
rações sociais provêm exactamente das facetas da natureza humana que nos individualizam como 
espécie. 

Mas, na realidade, embora não se possa impedir a evolução, pode-se acelerá-la ou retardá-la. 
Já se evidenciou que a taxa de desenvolvimento económico pode ser ou alta ou baixa demais. E neste 
contexto o problema não é o de uma apropriada taxa de desenvolvimento económico, mas antes o 
de um apropriado período de tempo de transição de um padrão de atitudes e instituições sociais 
para outro. 

Aqui não é fácil generalizar, pois tanto pode haver motivos para evoluir depressa, como 
outros para dar tempo suficiente à adaptação. 

Na prática, porém, cada vez há menos viabilidade de retardar o desenvolvimento económico. 
O seu fermento já está lançado em todas as sociedades, graças à inter-comunicabilidade do mundo 
dos nossos dias. E há especialmente dois factos que parecem tornar imperativo o acelerar do pro- 
cesso. Um deles é que as aspirações crescem mais depressa que a produção. O outro é que as taxas 
de mortalidade têm diminuído mais que as taxas de natalidade. 

Em todo o mundo subdesenvolvido as aspirações ultrapassaram grandemente a produção, e a 
lacuna vai crescendo. E aqueles que crêem ser errado acelerar a produção por causa dos seus efeitos 
nas relações sociais, ou nos códigos morais, esquecem normalmente que ambos já estão em evolu- 
ção rápida, e também que o resultado de aspirações frustradas pode ser ainda mais perigoso para os 
padrões existentes do que acelerar a produção. 

O dilema da população é ainda mais inexorável. E uma vez mais, aqueles que crêem ser errado 
acelerar a produção esquecem que as consequências de uma explosão populacional podem ser muito 
mais perigosas para os padrões de relações sociais e códigos morais existentes do que acelerar a 
produção. 


TECNICA N.º 370 493 


2 — ASPECTOS POLÍTICOS E ANALÍTICOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


Tecidas estas breves considerações sobre os aspectos doutrinais do desenvolvimento econó- 
mico, pareceria agora poder entrar-se no âmbito deste artigo, abordando os seus aspectos políticos. 

Mas se metodológicamente não é difícil destrinçar os aspectos doutrinais, políticos e analíticos 
entre si, na realidade não há política sem doutrina que a baseie, nem política frutuosa sem o domí- 
nio da análise que a alicerce. 

A doutrina económica é um conjunto de juízos de valor que qualificam os factos e os actos 
tendentes a determinado fim ou fins, fim ou fins esses que não podem deixar de ser por sua vez 
estabelecidos em função de uma determinada escala de valores, e assim se enquadra na configuração 
do conhecimento extra-científico, com a sua problemática filosófica. A política económica é um con- 
junto de regras tendentes à realização desse fim ou fins, e assim não lhe compete a sua discussão 
(embora ôbviamente já lhe compita discutir a compatibilidade dos fins) procurando essencialmente 
coordenar os meios disponíveis para os atingir, numa palavra, definindo uma estratégia e uma tática 
apropriadas para a sua realização. A análise económica é um conjunto de juíros de existência que 
traduzem relações reais ou supostas (e assim temos leis ou hipóteses) no campo dos fenómenos 
económicos, e assim se enquadra na configuração dum ramo do conhecimento científico, com as suas 
técnicas e métodos específicos. 

Na prática, porém, os aspectos doutrinais, políticos e analíticos, interpenetram-se no enqua- 
dramento da problemática do desenvolvimento económico, e se os aspectos doutrinais e analíticos 
se podem todavia isolar na sua forma e conteúdo, os aspectos políticos são indissolúveis de ambos. 
Da doutrina, porque política sem doutrina é movimento e não acção, e sobretudo da análise, porque 
política sem análise é demagogia ! 

E se, contudo, ante a sua natureza valorativa, se poderá ainda procurar individualizar o aspecto 
doutrinal da problemática do desenvolvimento económico, já a separação do aspecto político do 
aspecto analítico não é operante. Razão porque, após a consideração em 1. dos aspectos doutrinais, 
se consideram agora simultâneamente em 2. os aspectos políticos e analíticos, que só para clareza 
de exposição se separam nos seus aspectos predominantemente políticos e fundamentalmente analí- 
ticos. E como, se bem que a lógica causal da análise se diferencie nitidamente da lógica teleológica 
da política, a análise é um pressuposto basilar da política, afigura-se preferível, precedendo os aspec- 
tos políticos, abordar primeiro os aspectos analíticos da problemática do desenvolvimento económico. 


2.1 — Aspectos analíticos do desenvolvimento económico 


Uma sistematização das principais características económicas e sócio-culturais dos países sub- 
desenvolvidos, um diagnóstico dos obstáculos ao seu desenvolvimento, permite inferir claramente os 
aspectos analíticos do desenvolvimento económico, e a causalidade circular e cumulativa que os 
caracterizam. 

Tal sistematização não pode ignorar a grande variedade dos parâmetros básicos condicionadores 
das estruturas dos países subdesenvolvidos. E não só de país para país, como regionalmente dentro 
do mesmo país, se verificaram diferenças substanciais. A necessidade de teorizar implica porém a 
ordenação de algumas características fundamentais comuns à maioria dos países subdesenvolvidos e 
a sua abstracção e generalização conceptual. 

Em síntese, e numa perspectiva económica, pode dizer-se (!) que um país subdesenvolvido tem 
essencialmente as seguintes características básicas: 1. estrutura da produção : a sua actividade econó- 
mica é baseada na produção do sector primário; 2. estrutura demográfica: enfrenta pressões da 
população; 3. defronta um deficiente aproveitamento dos seus recursos naturais; 4. defronta um 


(1) Meier e Baldwin «Economic Development: Theory, History, Policy», capítulos 13,14, 16. John Wiley and Sons 
Inc., New York 1957, p. 273-314 ; 334-339. 
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deficiente aproveitamento dos seus recursos humanos, possuindo uma população econômicamente 
atrasada; 5. estrutura do capital: enfrenta pressões sobre o capital ; 6. estrutura do comércio externo: 
a sua actividade económica é vulnerâvelmente dependente das flutuações das exportações. E acres- 
centar, em síntese, e numa perspectiva sócio-cultural, que deixa transparecer um conjunto de outras 
características extra-económicas (embora seja difícil delimitar os seus âmbitos dos das económicas, 
dadas as inter-relações de causalidade circular) que se podem reduzir a uma só: 7. imobilidade das 
estruturas de enquadramento nos planos psicológico, social e cultural. 


21.1 — Perspectiva económica do subdesenvolvimento 


Os aspectos económicos do subdesenvolvimento podem, como dito, exprimir-se através de uma 
breve resenha das características económicas básicas dos países subdesenvolvidos. 


Estrutura da produção: — a sua actividade económica é baseada na produção do sector primário 


A estrutura da produção dos países subdesenvolvidos caracteriza-se pelo predomínio da pro- 
dução do sector primário, sobretudo pela produção agrícola e extracção de minérios, denotando uma 
miríade de explorações inaptas a par de algumas poucas, mas bem aptas plantações e minas (cujas 
empresas mais importantes são organizadas e controladas do exterior); pelo regime de propriedade 
e de exploração de terra, denotando uma inadequada dimensão (ou uma concentração ou uma pulve- 
rização excessiva) fortemente influenciada por factores históricos cimentados por um obsoleto regime 
jurídico de herança e transmissão de bens, e de contrato de arrendamento ; e por uma baixa produ- 
tividade agrícola, denotando uma inadequada relação terra/trabalhador, solos inferiores, métodos de 
utilização da terra deficientes, baixo nível do trabalhador, escassez de capital disponível, técnicas de 
produção deficientes, conhecimento limitado de melhores métodos de produção e métodos pouco 
evoluídos de organização da produção agrícola. 


Estrutura demográfica : — enfrenta pressões da população 


A estrutura demográfica dos países subdesenvolvidos caracteriza-se pela existência de fortes 
pressões da população. Algumas suas manifestações particulares são: 1. Existência em muitos países 
subdesenvolvidos de desemprego mascarado ou oculto; 2. Elevada proporção de população total 
dependente da população activa, devido às elevadas taxas de natalidade; 3. Elevado ritmo de cres- 
cimento populacional, devido às taxas de natalidade e ao carácter evolutivo acentuadamente decres- 
cente das taxas de mortalidade. 


Subaproveitamento dos recursos naturais 


O subaproveitamento dos recursos naturais dos países subdesenvolvidos caracteriza-se mais 
pela existência de recursos naturais subaproveitados, do que pela sua escassez absoluta. Em lugar 
de dizer que os países subdesenvolvidos são definitivamente vítimas da escassez de recursos mate- 
riais, é mais razoável dizer que são subdesenvolvidos porque não conseguiram superar a escassez de 
recursos naturais, através de apropriadas alterações tecnológicas e também duma adequada organi- 
zação económica e social. 


Subaproveitamento dos recursos humanos 


O subaproveitamento dos recursos humanos caracteriza-se pelo atraso económico da população 
(encara-se agora a população como factor de produção — oferta — , enquanto na análise da estrutura 
demográfica se encarou como factor de consumo — procura). Os indivíduos mantêm-se num estado 
de equilíbrio com a Natureza a um nível elementar, em ver de conseguirem o maior controle 
possível sobre o meio ambiente. Algumas suas manifestações particulares são: 1. Baixa produ- 
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tividade do trabalho; 2. Imobilidade da população como factor de produção, quer numa escolha 
de ocupação profissional, quer numa difícil promoção dentro dela; 3. Ignorância económica, quer 
por um desconhecimento dos recursos naturais disponíveis, quer das possibilidades alternativas de 
produção, quer do conhecimento do mercado, quer das téncnicas de gestão e administração; 4. Imo- 
bilidade das estruturas social e de valores. 


Estrutura do capital: pressões sobre o capital 


A estrutura do capital caracteriza-se pela existência de fortes pressões sobre o capital. Algu- 
mas suas manifestações particulares são: 1. Pequeno valor do stock de capital; 2. Pequena taxa de 
formação de capital, em paralelo com a escassez da poupança, derivada quer do baixo nível de ren- 
dimento quer da sua acentuada desigualdade de distribuição (não esquecer o efeito de concentração 
de poupança e o efeito de demonstração); 3. Grande valor do coeficiente capital-produto (!). 

Note-se que se se entende, em sentido lato, a formação de capital como a criação ou acumu- 
lação de qualquer factor produtivo que aumente a produção futura, então o stock de capital consis- 
tirá não só no equipamento físico como também no conjunto de conhecimentos possuídos pela 
população, e na sua capacidade e treino para utilizar efectivamente tais conhecimentos. De acordo 
com esta interpretação lata, muitas das categorias consideradas no fluxo de bens para consumo final 
devem ser incluídas no capital, como por exemplo, gastos de educação e ensino, de investigação, 
melhoria das condições de saúde, etc. Se estas despesas forem consideradas como capital, então a 
proporção de formação de capital no rendimento nacional dos países evoluídos em relação aos sub- 
desenvolvidos será ainda maior. Uma vez que os países subdesenvolvidos fazem menores investi- 
mentos na educação e ensino, investigação, saúde, etc., das suas populações, esta interpretação lata 
de capital não lhes aumenta a proporção em causa. Consequentemente, pode bem acontecer, como. 
firma Kuznets (*), que, em vez da difer ença entre as proporções de formação de capital líquido se 
cifrar em 10 º/» para os países evoluídos e cerca de 3º/y para os subdesenvolvidos, se obtenha uma 
diferença bem mais pronunciada de 30 “o para os evoluídos e 3 º/o para os subdesenvolvidos. 

Deste modo a escassez de capital nos países subdesenvolvidos reflecte-se na reduzida quan- 
tidade de equipamento físico por trabalhador e, mais largamente, na limitação de conhecimentos, e 
progresso científico. É neste sentido, mais do que no valor do coeficiente capital/produto, que a 
escassez de capital transparece nos países subdesenvolvidos. 


Estrutura do comércio externo: a sua actividade económica é vulneravelmente dependente das flutuações das 
exportações 


A estrutura do comércio externo nos países subdesenvolvidos caracteriza-se por uma expor- 
tação pouco diversificada de poucos produtos do sector primário, normalmente exportados na quase 


I A 
(') Note-se que o facto do coeficiente capital/produto, médio E ou marginal EL ser elevado nos países 
AY 


à Y 
subdesenvolvidos, o que corresponde a dizer que o coeficiente produto/capital, médio ou marginal, - ) - ou —., é 


baixo, não constitui uma aparente anomalia com a consideração de que os factores escassos são mais produtivos e 


+ E . 4 . “ “ S, . 
consequentemente o deveria ser alto nos países subdesenvolvidos. Na realidade, os referidos coeficientes capi- 
A 


tal produto ou produto-capital não são definidos da mesma forma que a produtividade média ou marginal do capi- 
Y 11 anna ; 
tal -á ou . , pois não supõem a constância dos restantes factores em causa. Ora a escassez de capital nos países 
A 
subdesenvolvidos é precisamente limitada e condicionada pelos restantes factores. Por isso se fala na limitada absor- 
ção de capital nos paises subdesenvolvidos, bem compreensivel pela referida complementaridade dos factores de 
produção. 
(2) S. Kuznets «Toward a Theory of Econonomic Growth» Doubleday & Co., New York 1955, p.39-40. 
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totalidade para mercados restritos, e por uma importação muito diversificada de muitos produtos do 
sector secundário, normalmente importados de mercados diversificados; por uma elevada relação 
entre a produção exportada e a produção total; e pelo facto da fracção do investimento nacional 
gerada pelo sector de exportação exceder geralmente as fracções geradas pelo investimento privado 
interno ou pelas despesas governamentais. 

A dependência e vulnerabilidade da actividade económica dessa estrutura do comércio externo 
é manifesta. Qualquer flutuação no sector de exportação desiquilibra-a logicamente, afectando igual- 
mente o nível de afluxo de movimento de capitais (limitando assim quer o investimento do sector 
público, quer o investimento externo que a pudesse contrariar). 


2.1.2 — Perspectiva sócio-cultural do subdesenvolvimento 


Todas as anteriores características básicas dos países subdesenvolvidos foram apresentadas sob 
um prisma económico. Só para fins analítico tal foi possível, pois só um esquema de interacção de 
causalidade circular cumulativa, traduz bem a problemática das relações entre desenvolvimento eco- 
nómico e as condições das estruturas de enquadramento nos planos psicológico, social e cultural. 
Os condicionalismos económicos repercutem-se através dos condicionalismos sócio-culturais, e inver- 
samente, o condicionalismo sócio-cultural repercute-se no condicionalismo económico, aspecto que 
se procurará frisar agora. 

Os aspectos sócio-culturais do subdesenvolvimento podem, como dito, exprimir-se através de 
uma breve resenha das características extra-económicas básicas dos países subdesenvolvidos. 


Imobilidade das estruturas de enquadramento nos planos psicológico, social e cultural 


Quer o estudo histórico do desenvolvimento económico de países hoje em dia evoluídos, quer 
a análise da problemática do desenvolvimento dos países em vias de desenvolvimento, quer ainda o 
aperfeiçoamento dos métodos de análise económica e sociológica, acabaram por impor uma con- 
cepção do desenvolvimento económico que não podia deixar de o associar a um processo de trans- 
formações sócio-culturais múltiplas e diversificadas. 

Mas não se pense que a referida problemática se refere apenas ao início do processo, pois 
abrange também o prosseguimento e sustentação do desenvolvimento económico, sem o que ele 
pode vir a ser ulteriormente «estrangulado», por condições impeditivas da continuação do processo. 

Na realidade, os factores psicológicos, sociais e culturais, são tão importantes para o desenvol- 
vimento como os económicos, e assim merecem uma análise própria. E nessa medida, apesar de 
através da exposição das características económicas básicas do subdesenvolvimento se terem perma- 
nentemente focado as suas interligações com sistemas de valores e atitudes, afigura-se oportuno 
abordar o problema da caracterização dos países subdesenvolvidos sob um prisma sócio-cultural. 

Em síntese, e numa perspectiva sócio-cultural, pode dizer-se (!) que um país subdesenvolvido 
tem essencialmente as seguintes características básicas: 1. sociedade rural estruturada sobre uma 
repartição demasiado assimétrica da propriedade rústica; 2. baixo nível médio de instrução e «ri- 
gidez cultural» da grande massa dos camponeses; 3. estratificação sócio-económica caracterizada 
por fortes desigualdades na repartição dos rendimentos; 4. pequeno número de indivíduos aptos 
para a direcção da indústria; 5. persistência de mentalidade económica pré-industrial; 6. pequeno 
número de técnicos e de operários especializados e qualificados; 7. escassa difusão da «mentalidade 
técnica»; 8. imobilismo, instabilidade ou impotência relativa na direcção política do Estado ; 
9. inadaptação da estrutura da Administração Pública às exigências de um desenvolvimento acele- 
rado; 10. incapacidade de organização social, no seu conjunto, para assegurar a eficiente integração 
de todos os grupos e estratos sociais nos esforços comuns do desenvolvimento; 11. resistência de 
ideologias e doutrinas influentes às exigências do desenvolvimento económico. 


(') A. Sedas Nunes «À Perspectiva sócio-cultural do Desenvolvimento Económico» in «Análise Social» Univer- 
sidade Técnica de Lisboa, n.º 3, Vol. 1 — Julho, 63. 
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A influência dos factores psicológicos, sociológicos e culturais no processo do desenvolvi- 
mento, revela-se imediatamente da enumeração exposta. Na medida em que o indivíduo cresce e se 
mentaliza numa estrutura estática, sufocada pela tradição, a sua psicologia não pode deixar de tra- 
duzir um predomínio do imobilismo, da resignação, de impotência. Quer os indivíduos, quer os 
grupos sociais em que se integram e que os dominam, denotam básicamente atitudes de inércia, de 
conformismo ante o mundo e ante o divino, mesmo de fatalismo ante o destino humano que o 
homem não pode dominar. E como conciliar progresso com falta de espirito crítico, como ausência 
de vontade de modificar, com falta de iniciativa empresarial ? 

A transformação de uma estrutura social de valores tradicionais, absolutos, que se mantêm 
numa posição rígida, incapaz de compreender a evolução, quando não opondo-se-lhe abertamente 
(e no próprio domínio ideológico e doutrinal através do que A. Sedas Nunes caracteriza nos con- 
ceitos de «hesitação espiritualista», ante o progresso material, e «absolutização doutrinal» de 
certos direitos adquiridos) é absolutamente necessária para o desenvolvimento económico. 

Na realidade, e citando uma vez mais A. Sedas Nunes, «O problema fundamental do desen- 
volvimento parece não ser a quantidade de alterações económicas que uma economia pode absorver, 
mas sim a quantidade de alterações culturais que um povo atrasado pode aceitar, e a que ritmo». 


2.2 — Aspectos políticos do desenvolvimento económico 


Os aspectos analíticos do desenvolvimento económico acabado de focar permitem antever a 
imperiosa necessidade de definir e executar uma política global, mobilizadora das energias das Na- 
ções (do que desde já resulta a colaboração e coordenação sector público-sector privado), senão mesmo 
das Civilizações (do que desde já resulta a entre-ajuda internacional) para vencer os tremendos 
obstáculos ao desenvolvimento. Ora definir e executar uma política é uma síntese harmónica de 
ciência e de arte. Assim, no plano de ciência da política, a programação do desenvolvimento econó- 
mico surge como se verá, como um imprescindível instrumento de acção. Assim, no plano de arte 
da política, a tática e estratégia de acção surgem, como se verá, como os decisivos elementos de 
acção. O processo natural de desenvolvimento económico não se compadece com a acuidade do 
problema, na medida em que nos nossos dias, a força das Civilizações se tende cada vez mais a ali- 
cerçar na projecção das infra-estruturas económicas das suas Sociedades nas suas respectivas superestru- 
turas culturais. E não dependerá, in limine, a posição de liderança da nossa Civilização Ocidental no 
mundo de amanhã, do facto de ser ou não capaz de responder ao desafio do subdesenvolvimento 
económico que esse mesmo mundo hoje lhe faz? 

O processo de desenvolvimento económico, tal como se põe nos nossos dias às economias subde- 
senvolvidas ou em vias de desenvolvimento, resulta, na maioria dos casos, duma confusa combinação 
de pressões exógenas e endógenas, compreensíveis num mundo cada vez mais submetidos à atracção 
de dois polos sócio-políticos, cuja irredutibilidade doutrinária no plano dos valores não exclui a 
comum necessidade de realização do desenvolvimento económico. 

Sendo assim, os aspectos doutrinários que se pôem a essas economias podem, em dada medida, 
ser deferidos, na elaboração duma política de desenvolvimento económico. Mas já tal não pode suceder 
aos aspectos analíticos, na medida em que a realização pressupõe a acção, e a acção pressupõe, por 
um lado, o domínio da aparelhagem científica de generalidade metodológica e de especialidade 
problemática, e por outro lado, o domínio da aparelhagem artística global, que sempre há que 
combinar quando a partir duma dada situação se pretende realizar, por escolha de adequados meios, 
um dado fim. 

Há pois que definir e executar uma política de desenvolvimento económico, conjugando harmô- 
nicamente os aspectos analíticos de base — a programação — com os aspectos políticos de coroamento 
que os integram adequadamente — a tática e estratégia de acção —, 


2.2.1 — À programação, suporte analítico da política do desenvolvimento econômico 


Programação ou Planeamento? A questão conceptual está altrapassada. Nos nossos dias só se 
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entende programação no sentido de um planeamento, que em relação à programação se reveste 
conceptualmente de um carácter mais global, e sobretudo mais dinâmico, o que não quer dizer mais 
totalitário, no sentido político, pois quer a programação quer o planeamento, podem revestir uma 
natureza mais ou menos indicativa, mais ou menos compulsiva, o que já é um problema de Política 
e não de Política Económica. 

Ao Estado compete assegurá-la. Não em exclusivo, sem dúvida, pois que a participação das 
populações no processo do desenvolvimento, é não só um pressuposto, como um requisito de eficácia. 
Mas, à luz da realidade económico-política dos países subdesenvolvidos dos nossos dias, afigura-se 
que só o Estado pude desempenhar o papel motor do processo do desenvolvimento. 


Função estatal e intervencionismo 


A evolução económica, social e política, mostrou claramente que a doutrina do Estado liberal 
não realizava a finalidade basilar do Estado contemporâneo, verdadeiro elemento motor de um ideal 
de organização social de âmbito notóriamente mais vasto que o concebido pela doutrina liberal. 
E assim nasceu, e impôs-se progressivamente, a ideia de um intervencionismo estatal, que embora 
fortemente combatida, mais em função de princípios doutrinários que políticos, se tem afirmado 
como uma realidade imprescindível da política contemporânea. 

Novos objectivos das políticas tradicionais, não só no campo das finanças públicas, mormente 
no campo da política fiscal, da política monetária e financeira, da política orçamental, como no 
campo das políticas de transporte e comunicações, de educação e cultura, e de saúde e assistência, 
traduzem uma profunda alteração do seu conteúdo. 

Em vez do carácter neutro que se procurava derivar da actuação do Estado, procura acentuar- 
-se O carácter funcional de tal actuação, tentando influenciar-se a marcha das sociedades através de 
intervenções de múltipla ordem. Intervenções directamente orientadas para facilitar o progresso 
económico, suprindo, estimulando ou orientando a iniciativa empresarial privada, mobilizando recursos 
de financiamento, assegurando a formação de mão-de-obra qualificada, procurando o equilíbrio do mer- 
cado de trabalho eo progresso das populações trabalhadoras, e outras. Intervenções tendentes a operar 
reconversões estruturais necessárias para ultrapassar os estrangulamentos económico-sociais e para 
criar condições de base favoráveis ao desenvolvimento, como reorganizações agrárias, reconversões, 
modernizações dos sistemas políticos e administrativos, reformas de sistema jurídico ou das estrutu- 
ras de propriedade e de empresa, e outras. 

Em síntese, o Estado, não sob uma óptica de pessoa jurídica, mas sob uma óptica duma reali- 
dade sociológica, como a reunião em diversos graus dos governantes da comunidade nacional, tende 
cada vez mais a orientar a política econômica e social da comunidade, procurando estabelecer atra- 
vés duma série de equilíbrios parciais, como o equilíbrio da oferta e da procura, o equilíbrio da 
repartição dos bens e dos riscos e responsabilidades sociais, o equilíbrio da moeda e dos preços, um 
equilíbrio geral do desenvolvimento da Nação, um equilíbrio económico-social completo. Ora, sendo 
assim, bem se compreende que ante a complexidade e diversidade dos múltiplos aspectos da reali- 
dade económica e social, tenha surgido e se tenha desenvolvido o carácter intervencionista da acção 
do Estado no processo do desenvolvimento económico. 

A acção do Estado no processo do desenvolvimento económico deriva então, por um lado, de 
razões tecnocráticas alicerçadas nos progressos científicos, na interpretação dos processos de desen- 
volvimento, na multiplicação das suas experiências em diversas escalas, e na análise dos seus resul- 
tados; e, por outro lado, de razões políticas de ordem nacional e internacional conducentes à preo- 
cupação generalizada de rápido desenvolvimento económico. 

Ora, a necessidade de coordenar as múltiplas intervenções do Estado, e de conciliar a inicia- 
tiva pública com a iniciativa privada, implica lógicamente a indispensabilidade de esquemas de 
desenvolvimento económico planificado. 

A programação do desenvolvimento económico tem, porém, sofrido todo o reflexo de um ins- 
titucionalismo e de uma mentalidade que, confundindo a manutenção de situações e privilégios 
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resultantes de um dado enquadramento económico e social ultrapassando com a sua legitimidade, 
sente no dinamismo da programação a realidade de uma evolução que os põem em causa, e pro- 
curam opor-se-lhes de todas as formas, mesmo invocando princípios gerais que se revestem de um 
carácter sagrado. 

E na realidade, como afirma Marrama (!'), «a verdade é que enquanto nos países socialistas, em 
razão de apropriação colectiva dos meios de produção, são indispensáveis planos de médio e longo 
prazo, nos países capitalistas há possibilidade de escolha entre planear e não planear. O resultado 
deste estado de coisas é que, segundo a «moda», todos falam de programação, mas poucos são os 
países capitalistas nos quais se realizaram planos dignos desse nome». 

E sem esquecer que o problema base, mais que a indiscutível necessidade de adopção de 
esquemas de desenvolvimento económico planificado (óptica analítica), para uma racional utilização 
de meios disponíveis para atingir determinados objectivos, e assim possibilitar eficazmente uma 
oportunidade de evolução económica e social (Óptica política), reside na diversidade dos objectivos 
possíveis (Óptica doutrinária). 


A lógica geral da programação económica 


Mas uma vez definidos os objectivos ou fins da política económica de um país, é à luz inte- 
grada das ópticas referidas que a lógica geral da programação do desenvolvimento económico se 
revela em todo o seu brilho, como expressão harmónica de um conjunto de instrumentos ou meios 
com que é forçoso encarar o processo de desenvolvimento económico para que resulte efectivo. Tal 
expressão harmónica resulta da adequabilidade entre os objectivos ou fins e os instrumentos ou meios 
da política económica de um país, expressa através de um ângulo de previsão, em que se diagnostica 
a realidade económico-social, e se determinam as tendências manifestadas num período significativo 
que se extrapolam em função de alterações previsíveis, e de um ângulo de acção, desdobrado numa 
óptica de coerência e compatibilidade entre os objectivos programados e os instrumentos de delibe- 
rado intervencionismo disponíveis, e numa óptica de escolha e optimização de tática e estratégia do 
desenvolvimento. 

Naturalmente que os planos de desenvolvimento são a expressão do que se considera ser os 
objectivos da política económica de um país. Os objectivos mais habitualmente considerados são : 
rápido aumento do rendimento per capita; alto nível de emprego ; nível de preços relativamente 
estável; equilíbrio da balança de pagamentos; redução nas desigualdades da distribuição do rendi- 
mento ; eliminação de frisantes desigualdades entre as várias regiões de um país; diversidade da 
economia ; e outros. 

Se bem que em geral o objectivo de um rápido aumento no rendimento per capita tenha sempre 
uma grande prioridade, pelo simples facto de a origem de todo o bem estar ser a disponibilidade dos 
bens, cada um dos restantes objectivos pode ser desejável em si próprio e há assim a possibilidade 
de conflitos entre eles. 

É portanto necessário determinar, à luz da situação de cada país, o objectivo ou objectivos a 
que deve ser dada prioridade no planeamento. Por exemplo, um país que enfrenta uma rápida 
expansão da força de trabalho, pode desejar dar prioridade aos seus ubjectivos de emprego, consti- 
tuindo os outros objectivos condições «laterais» para serem realizadas na medida do possível durante 
o prosseguimento do objectivo principal. E, como é óbvio, diferentes «avaliações» podem ser dadas 
aos vários objectivos. 

Os objectivos de um plano económico podem realizar-se através de diferentes instrumentos. 
Em muitos países subdesenvovidos, o investimento público constitui o principal intrumento para 
atingir objectivos tais como um maior rendimento e um maior emprego. Mas um nível estável de 
preços e o equilíbrio na balança de pagamentos podem implicar políticas fiscais e de salários que não 


(') V. Marrama, «Problemas e Técnicas de Programação Económica» (trad. portuguesa de A. Regueira e J. Cha- 
ves), «Estudos de Economia Moderna», Clássica Editora, Lisboa 1965, p. 16-17. 
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se conjuguem com as medidas tributárias implícitas numa redução das desigualdades da distribuição 
do rendimento. 

Todo um conjunto de instrumentos pode assim ser usado na prossecução dos objectivos de 
política económica. A escolha entre eles e a extenção com que devem ser aplicados têm de ser deter- 
minadas durante a preparação do plano. É portanto desejável, desde uma fase inicial, distinguir entre 
os vários intrumentos disponíveis e o objectivo particular que cada instrumento melhor serve. O pro- 
blema de estabelecer a política económica de um país não se resolve pela mera indicação dos seus 
objectivos, mas consiste também na escolha de um conjunto de instrumentos que devem ser usados 
para os obter — seu suporte analítico, e na sua utilização operacional — seu suporte político. 


A metodologia geral da programação económica 


Sob um ponto de vista de estudo teórico, as fases do planeamento económico podem esquemati- 
zar-se como segue: 1. determinação dos objectivos gerais de desenvolvimento económico ; 2. projecções 
das tendências correntes das grandezas fundamentais do sistema económico no futuro ; 3. determinação 
do objectivo ou objectivos específicos do plano e identificação das relações entre agregados; 4 progra- 
mação sectorial, ou seja, determinação dos objectivos de produção por sector; 5. elaboração do pro- 
grama específico de investimentos públicos e definição das medidas de política económicas capazes 
de influir sobre os investimentos privados, e programação regional; 6. provas de coerência do plano. 

Sob um ponto de vista de realização prática, as fases do planeamento económico podem 
esquematizar-se como segue: 1. elaboração do esquema geral do plano e primeiras opções funda- 
mentais ; 2. elaboração dos esquemas especiais do plano e análise técnica; 3. síntese técnica e novas 
opções fundamentais; 4. aprovação do plano; 5. execução do plano e ajustamentos de curto prazo. 

A parte principal de um plano de desenvolvimento é constituída pelo programa de investi- 
mentos públicos e pelo programa das intervenções governamentais no campo dos investimentos 
privados, acompanhado de previsões àcerca da entidade, localização e sector destes últimos. 

Os investimentos públicos e privados devem assegurar a consecução dos objectivos do plano 
da forma mais económica possível, o que constitui um problema de maximização, ou, se se quiser, 
da utilização óptima dos recursos disponíveis. No conceito da utilização óptima inclui-se natural- 
mente o da conservação dos recursos, que permitirá prosseguir o esforço de desenvolvimento a 


longo prazo. 
Há essencialmente dois métodos para o planeamento, na medida em que se pode chegar ao 


programa de investimentos por duas vias: partindo, por assim dizer, de cima, isto é, de hipóteses- 
-guias, fundadas na experiência passada e nas expectativas futuras, àcerca do comportamento dos 
agregados fundamentais do sistema económico (rendimento, consumo, poupança, emprego, etc.); ou 
partindo de baixo, isto é, da recolha de sugestões das autoridades públicas locais àcerca dos seus 
projectos e sobre as intenções de investimento dos principais empresários privados. 

No primeiro caso — Programação descendente — trata-se de ver através de que fases suces- 
sivas se chega à formulação do programa de investimentos. No segundo caso — Programação ascen- 
dente — pretende fazer-se uma selecção entre sugestões e intenções díspares com o fim de inserir os 
elementos essenciais de investimento num quadro de conjunto que esteja de acordo com o critério 
da maximização. Em ambos os casos encontram-se dificuldades de vária natureza, algumas das quais 
dizem respeito à própria metodologia da programação, e que a análise tem vindo a tentar superar. 


A organização administrativa e institucional da programação económica 


O quadro em que os instrumentos vão actuar não pode deixar de levantar o problema da 
orgânica e das atribuições das instituições de planeamento em paralelo com o duma necessária e 
intensiva participação das populações no desenvolvimento económico. 

A orgânica das instituições de planeamento tem uma importância primodial não só no estudo 
como na realização de uma adequada política de desenvolvimento económico. Os esquemas variarão 
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segundo as estruturas políticas e administrativas dos vários países e não podem apresentar-se regras 
de validade geral. A consideração do nível psicológico, sociológico e cultural das populações 
no desenvolvimento económico é porém, indiscutivelmente, uma condição imprescindível do 
seu êxito. 

A orgânica das instituições de planeamento deve corresponder à natureza e exigências das 
tarefas impostas pela programação do desenvolvimento económico, e consequentemente enquadrar 
centros de decisão política, com núcleos técnicos de planeamento, e com órgãos de diálogo que, a 
vários níveis, integrem as populações no desenvolvimento económico. 

As relações entre os centros de decisão, os núcleos técnicos de planeamento, e os órgãos de 
diálogo, pressupõem-se naturalmente íntimas e harmónicas, pois sem isso a efectividade do planea- 
mento compromete-se de base. 

Define-se geralmente uma diferenciação entre órgãos centrais de planeamento e órgãos de 
planeamento especializado (planeamento sectorial, regional, etc.). De qualquer forma, mais do que 
dos seus órgãos, a concretização do planeamento económico depende em larga medida da forma como 
eles conseguem interessar as populações na sua consecução. 

As principais funções dos orgãos de planeamento são de estudo e de análise, de diálogo e de 
decisão, enquanto a consecução do planeamento depende em larga medida das populações que o irão 
executar. 

As principais funções dos órgãos centrais de planeamento são: 1. a elaboração de diagnósticos 
gerais preliminares e dos primeiros esquemas gerais de programação ; 2. a coordenação dos trabalhos 
especializados de programação; 3. a consideração das suas inter-relações; 4 a compatibilização dos 
diversos programas e do projecto final do plano de desenvolvimento; 5. o acompanhamento geral da 
execução dos planos e seus ajustamentos de curto prazo. 

Nos órgãos centrais de planeamento destacam-se um órgão inter-ministerial que orienta, a um 
nível político, o planeamento (no nosso País, a Comissão Inter-Ministerial de Planeamento e Inte- 
gração Económica), e um secretariado técnico que o estude, a um nível técnico, adentro das orien- 
tações que lhe são definidas (no nosso País, o Secretariado Técnico da Presidência do Conselho)- 
Esse secretariado técnico é normalmente assistido por grupos e sub-grupos de trabalho, correspon- 
dentes aos ramos e sectores económicos e problemas económico-sociais fundamentais, e formados 
por técnicos especializados (que convém representarem adequadamente tais ramos e sectores e não 
se limitarem a serem grupos de funcionários públicos!) que se debruçam sobre os problemas rele- 
vantes, convindo que o façam numa óptica económica e social, e, por uma assembleia de repre- 
sentantes das actividades privadas e públicas e dos órgãos políticos, que integre a óptica tecno- 
crática na complexa realidade social que é uma Nação, permitindo assim, ao nível dos órgãos cen- 
trais de planeamento, um diálogo e esclarecimento basilar para o planeamento. 

As principais funções dos órgãos especializados de planeamento, são: 1. a realização de análises 
e diagnósticos específicos; 2. a elaboração de ante-projectos de programas especializados para a 
concretização do esquema global de desenvolvimento; 3. o estudo e formulação de medidas de 
política económica especializada e de projectos de investimento; 4. a colaboração na elaboração do 
projecto final do plano, por síntese com os restantes sectores e com o esquema de projecções globais ; 
5. o acompanhamento da execução do plano ao nível especializado. 

Nos órgãos de planeamento especializado destacam-se os citados grupos e sub-grupos de 
trabalho, que devem centrar-se, quando possível, sobre eventuais gabinetes técnicos especializados, 
de índole permanente, existentes em dados ramos e sectores económicos, ou que devem ser criados 
para abrangerem o permanente estudo e análise dos problemas económico-sociais funda- 
mentais. 


As intervenções dos diferentes interesses económicos e sociais nas várias fases do planeamento 
são múltiplas. 


Uma primeira intervenção dá-se aquando da discussão pelos órgãos políticos das primeiras 
grandes linhas orientadoras de cada plano (no nosso País o Conselho de Ministros para os Assuntos 
Econômicos) e da sua versão final (no nosso País, a Câmara Corporativa e a Assembleia Nacional), 
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intervenção que se processa através do próprio poder executivo (não esquecer que o Governo não é 
um ser abstracto mas traduz sempre uma relação de força entre interesses económicos e socialmente 
relevantes), do poder legislativo, e ainda de eventuais órgãos políticos de consulta, sem falar já de 
órgãos de competência regional. 

Uma outra intervenção dá-se aquando da elaboração dos programas especializados das entidades 
públicas e privadas, sobretudo de eventuais reuniões plenárias cuja função de assembleias de debate 
e informação se afiguram de indiscutível importância, apesar das suas conclusões se terem lógicamente 
que revestir de um âmbito resolutivo e não decisivo. 

A intervenção da opinião pública nas diversas fases do planeamento é fundamental, e sobre- 
tudo através dos órgãos públicos de informação, das associações profissionais, e dos organismos de 
opinião, os problemas e aspirações de um povo têm de ser sentidos no planeamento sem que, sobre- 
tudo na óptica de valores filosóficos da Civilização Ocidental, a sua colaboração na execução do 
plano se reveste de inúmeras dificuldades. 

A participação local das populações na elaboração dos planos de desenvolvimento não pode 
assim deixar de ter um carácter de grande actualidade, apesar das inúmeras dificuldades que oferece 
na maioria dos países subdesenvolvidos, como fâácilmente se deduz da já citada perspectiva sócio- 
-cultural do subdesenvolvimento. Inúmeros métodos se têm preconizado para tal fim, destacando-se 
entre outros o do desenvolvimento comunitário. 


2.22 — À tática e estratégia de acção, suporte político da política do desenvolvimento económico 


Mas afinal tudo se resume a definir uma estratégia e optar pela tática de acção política mais 
adequada, sem esquecer que, em lato sensu, a estratégia é a arte de dirigir um conjunto de disposições, 
e a tática o método utilizado para executar e atingir um dado ou dados objectivos. 

Definidos os objectivos, que se baseiam em aspectos doutrinários, que em sintese se resumem 
em aceitar que o desenvolvimento económico é uma aspiração legítima do homem, fulcro de uma 
hipótese de um mais perfeito domínio da natureza em que vive e que, libertando-o dos condiciona- 
lismos materiais da existência, o permite realizar-se na sua essência: — escolher livremente e só 
assim poder ser responsabilizado por ela. 

E conhecidos os meios, que se baseiam em aspectos analíticos, que em síntese se resumem ao 
domínio da técnica do planeamento económico. 

Há então que conjugar os meios na prossecução dos objectivos, estabelecendo uma estratégia 
que abarque táticas alternativas. 


A estratégia ante os parâmetros da acção tática 


Os parâmetros da acção tática podem enquadrar-se num modelo cinemático em que se defron- 
tam históricamente conjuntos de forças de duas naturezas: — forças de elite, quer de reacção, quer 
de acção, e forças de inércia. As forças de elite, de reacção, constituídas pelas elites económicas e 
sociais vigentes, dominadas por um pequeno número de elementos das elites do espírito, que delas 
dependem directa ou indirectamente, actuando na defesa dos valores que as mantêm; as forças de 
elite de acção, constituídas pelo grande número de elementos das elites do espírito, actuando isolada 
e desconcertadamente segundo um condicionalismo muito afectado pela sua dependência directa ou 
indirecta das forças económicas e políticas dominantes numa dada sociedade, numa dada época, e 
nem sempre convictas dos valores que preconizam. As forças de inércia, constituídas por uma grande 
massa estática de aspirações difusas que pode reagir com maior ou menor intensidade quando se 
sente ameaçada na sua estabilidade, independentemente do sentido de qualquer dinamismo de evolução. 

A importância das elites no modelo apresentado é pois manifesta. Mas a sua importância no 
processo do desenvolvimento, se bem que indiscutível, não se afigura por si só capaz de o realizar. 

Efectivamente, a determinação política das elites económicas e sociais é vaga, indiferente, senão 
hostil ao processo do desenvolvimento. E compreende-se que assim seja ante a posição do domínio 
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indisputado que tradicionalmente usufruem e a que se sentem, como que consuetudinariamente, com 
direito. 

A determinação política das elites do espírito assume assim, por exclusão, o carácter motriz por 
excelência no processo de desenvolvimento. Nos bancos da Universidade, o idealismo impulsivo da 
juventude anima-as. Mas a sede de poder em breve o neutraliza, e devêm a curto prazo, revestidas 
de um rótulo predominantemente técnico (como se nos lugares-chaves das sociedades se pudesse ser 
fundamentalmente técnico !), altos funcionários do Estado ou das Empresas privadas, vulneráveis em 
última análise às pressões das elites económicas e sociais. E compreende-se que assim seja ante O 
desmoronar dos seus ideais com o passar dos anos, com a colisão ideal-real, após o nascer e fruti- 
ficar da frustração, da inutilidade da sua acção, pelo menos se medida na base temporal das suas 
vidas. 

A importância do Estado no processo do desenvolvimento, que em última análise se reporta à 
das elites que o impuls'onam, devém então normalmente o parâmetro primordial de acção tática, o 
que deriva, por um lado, do carácter de globalidade e imperatividade de acção que a anima, e por 
outro lado, da imperatividade dessa mesma acção. Mas, em última análise, onde se define a divisória 
entre o Governo e as elites da Nação? 

Os pressupostos da acção estatal, na sua abstracta generalidade, reduzem-se a insistir na firme 
determinação política dos partidos da maioria, ou do partido único por exclusão de hipóteses, de 
procederem a uma programação racional, na estruturação duma organização administrativa e insti- 
tucional específica, — fundamental na altura do planeamento, — e na estruturação duma organização 
administrativa e institucional, — fundamental na altura da execução, — adequadas e conducentes ao 
desenvolvimento económico. 

Mas a acção estatal desdobra-se em acção Governo ou superestrutura estatal, e acção do Fun- 
cionalismo ou infraestrutura estatal. E em ambos os níveis não pode deixar de traduzir o condicio- 
nalismo expresso pelos obstáculos económicos e sócio-culturais ao desenvolvimento. Uma coisa é o 
Governo, que em princípio se pode admitir como elite da Nação, outra o Funcionalismo, onde embora 
se possa também admitir elites da Nação, elas se encontram seguramente diluídas entre forças de 
inércia. E com que se depara na realidade? 

A estruturação duma organização administrativa e institucional específica reduz-se na maioria 
dos casos a um Serviço Público, mais de coordenação entre os diversos departamentos ministeriais 
relevantes, que de verdadeira programação, e debate-se, na sua base, com a indisponibilidade de 
dados relevantes para a programação económica aliada à inexistência duma capacidade técnica ade- 
quada, e no seu coroamento, com o divórcio entre a actividade pública e a privada, fatal num pais 
de escassas elites. 

A estruturação duma organização administrativa e institucional geral traduz toda a inércia 
duma política pouco esclarecida, e, se não é inexistente, é a maior parte das vezes inoperante. 

Os planos de desenvolvimento económico com base na acção estatal acabam assim na sua 
grande maioria por se reduzirem a planos de investimento (quando não a simples rateios de verbas 
entre os vários Serviços Públicos), ante dadas prioridades fixadas mais ou menos arbitrariamente 
pelo Governo, e com um suporte técnico mais ou menos evoluído, mas sem um nítido suporte po- 
lítico para a sua consecução, pelo menos com uma produtividade de realização aceitável. 

Mas será insuperável o «impasse» de que o planeamento não é operante num país de escassas 
elites? Num país subdesenvolvido? 

Em última análise, a estratégia do desenvolvimento económico que forma pode assumir ? 

Uma primeira estratégia de acção consistiria em derrogar o arranque do processo de desenvol- 
vimento, remetendo a ênfase política a um preliminar programa de educação e cultura generalizado, 
o que não deixaria de produzir os seus frutos a longo prazo. 

Uma segunda estratégia de acção consistiria em centrar o processo de desenvolvimento nas 
elites vigentes, embora em paralelo se procure alargá-las. Para tal, o recurso ao apoio das elites 
externas e a coordenação das elites públicas e privadas internas são imprescindíveis. 

Claro que o recrutamento de técnicos estrangeiros pode colmatar brechas no aparelho tecno- 
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crático do planeamento. Claro que também umá mais intima associação da actividade pública e da 
actividade privada nos órgãos de programação, tirando o aspecto de comités de funcionários públicos 
que revestem os órgãos primários do planeamento ao nível de análise, e possibilitando o amplo 
diálogo de síntese, através de um organismo adequado onde em paralelo estivéssemos representati- 
vamente representados a res pública e a res privada, daria outra força ao planeamento. Claro que, e 
ainda, o ultrapassar da inércia legislativa-institucional do Governo podia dar forma a um mais rele- 
vante enquadramento administrativo e institucional do Estado ante o desenvolvimento económico. 

Mas seriam estas e outras medidas similares suficientes? E a que prazo? E as massas, a que 
em última análise se dirige o desenvolvimento económico, como suportarão a ineficiência de acção? 
E acima de tudo, como a encararão as consciências ? 

Uma terceira estratégia de acção pode porém fazer intervir um novo parâmetro, procurando 
interessar as massas no processo de desenvolvimento, o que pressupõe um programa tendente a 
concretizar as aspirações legítimas e difusas das massas, e um amplo recurso à propaganda constru- 
tiva e esclarecedora. Assim se prevê poder controlar a condução do processo do desenvolvimento 
económico pelas elites de acção, numa óptica de veracidade e de produtividade. Só assim se pensa 
poder o progresso revestir uma posição evolutiva e não revolucionária, o que, numa óptica sócio- 
-cultural se afigura indiscutivelmente preferível. 


A acção tatica 


Para a atingir importa considerar as alternativas táticas de acção. 

Um primeiro tipo de tática procurará atacar os factores económicos e sócio-culturais do processo 
do desenvolvimento, através de uma concentração de esforços no prisma económico, convencida que 
a sua inter-relação com o prisma sócio-cultural será suficiente para o evoluir deste, o que sem dú- 
vida se poderá dar num mais ou menos longo prazo. São as estratégias favoritas das forças de 
reacção que procuram retardar o progresso e confiam na diluição das conseguências técnicas de tal 
progresso ante as estruturas sócios-culturais vigentes. São as estratégias preconizadas pelos tecno- 
cratas cuja ignorância doutrinária ou conformismo ante a frustração de um ideal, remete a uma tecno- 
cracia abúlica. 

Um segundo tipo de tática procurará atacar simultâneamente e harmônicamente os factores 
económicos e sócio-culturais do processo de desenvolvimento. Mas aqui o problema tem várias 
facetas. Pois um ataque simultâneo e harmónico implica uma mobilização de recursos tal, que um 
país que dele fosse capaz nunca seria subdesenvolvido. A ênfase nos aspectos sócio-culturais reves- 
tir-se-ia duma óptica inoperante, ante o fraco suporte dos aspectos técnicos, concretos, do processo. 
A ênfase dos aspectos económicos revestir-se-ia da problemática de longo prazo já atrás focada a 
propósito do primeiro tipo de tática. 

A solução parece consistir num terceiro tipo de tática que procure atacar simultâneamente, 
mas não harmoônicamente, os factores económicos e sócio-culturais do processo do desenvolvimento, 
favorecendo um deliberado desiquilíbrio que maximize os efeitos de interligação das duas ordens de 
factores. 

Os factores económicos do desenvolvimento seriam actuados pelo efeito de Hirschemann, que 
favorece um deliberado desiquilíbrio da economia para maximizar os efeitos de interligação (em cadeia) 
dos investimentos. 

Os factores sócio-culturais do desenvolvimento seriam actuados pelo doseamento dos parâmetros 
de acção política atrás referidos, e consistiriam no despertar das massas no sentido da dignidade 
humana que lhes compete, em paralelo com a consciencialização das elites no sentido de facilitarem 
tal despertar. 

A acção do Estado nesta dupla acção é basilar, tanto na esfera dos factores sócio-culturais 
como na esfera dos factores económicos do desenvolvimento. Porém, ao passo que esta última 
é hoje em dia amplamente reconhecida, mesmo na problemática do subdesenvolvimento de países 
que culturalmente se enquadram em determinados imperativos históricos, sociais e humanos, 
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e que só na actualidade encaram a fundo a necessidade premente de uma valorização nacional, a 
primeira afigura-se não ser ainda hoje em dia cabalmente reconhecida. Claro que não se ignora a 
problemática sócio-cultural do desenvolvimento. Claro que com maior ou menor realismo diagnosti- 
cam-se as suas causas. Mas, certamente por razões conjunturais de política pura, evita-se o realce da 
sua expressão política. Argumenta-se com o receio de um desenvolvimento desharmónico, caracteri- 
zado por uma instabilidade derivada de uma incontrolada emancipação das massas. Mas onde está a 
relação de causalidade que se invoca? E não se susbestimarão as potencialidades do Estado moderno 
quando se fala da incontrolada emancipação das massas? 

A simples potencialidade da força imanente ao exercício do poder, a concretização progressiva 
da aspiração das massas, e o recurso a uma propaganda dirigida e esclarecedora não teria sempre na 
mão o comando da situação, pelo menos a curto prazo? E a longo prazo, não será o próprio desen- 
volvimento a resposta ao desejo de emancipação das massas ? 

Não está no âmbito deste artigo abordar as leis e técnicas da propaganda política. Mas a sua 
força e importância assumem tal relevo na política dos nossos dias, que forçoso é reconhecê-la como 
um dos parâmetros basilares de acção de uma política de desenvolvimento económico. 

Basta apenas lembrar quais os principais veículos de propaganda e as leis do seu funcionamento, 
regras de uso que se podem deduzir da história da propaganda política, sem pretenderem encerrá-la 
num rígido quadro funcional, (o que seria absurdo ante os recursos quase ilimitados de que a propa- 
ganda dispõe e utiliza nos nossos dias), para bem se analizar a sua potencialidade de acção. 

O simples enunciado dos principais veículos de propaganda e das suas leis dão indiscutivel- 
mente a medida da sua força e do seu carácter científico. 

A história recente da humanidade, de Napoleão a Lenine e a Hitler, justifica plenamente a 
asserção. Justifica-o no sentido demagógico, é certo, mas importa não esquecer, como diz Domenach (!), 
que a propaganda exerce sobre a opinião uma função dupla: maiêutica e protectora. Suscita a 
opinião individual e impele-a a expressar-se publicamente; protege essa expressão criando as condi- 
ções lógicas, psíquicas e sociais de uma opinião colectiva, sedutora, segura de si mesma. Essa dupla 
função pode ser assumida de maneiras muito diferentes. A propaganda hitleriana conquistava e aglu- 
tinava os indivíduos pelo mito, pelo apelo às forças do inconsciente, pelo terror, e modificava a estru- 
tura social a fim de suprimir os obstáculos que tolhiam a sua expansão. Outras agem pela explicação 
racional e pela exposição dos factos, sem renunciarem entretanto ao mito que forçosamente se mani- 
festa em todos os níveis de propaganda — nem que seja apenas o próprio mito da opinião pública. 

Mas infelizmente confunde-se propaganda com demagagia. E não se lhe dá o merecido relevo, 

O problema transcende os aspectos políticos do desenvolvimento económico, mas a correlação 
é tão manifesta que se julga oportuno lembrar, como afirma Sauvy (?) que só há verdadeira demo- 
cracia onde o povo é mantido informado, onde é chamado a conhecer a vida pública e nela partici- 
par. E isso não se pode realizar sem propaganda. Só ela permite evitar que os governantes cedam 
apressadamente às pressões demagógicas dos grupos de pressão, ou da massa, e conduzir a nação no 
âmbito de uma política consistente em direcção de objectivos a longo prazo. Só ela permite associar 
o povo à construção do seu futuro, dando-lhe o fervor que todas as sociedades humanas necessitam 
para se manter, fervor que se torna nela algo de sagrado. E não há política sem mística. 

Mas voltando à política do desenvolvimento económico. Haverá algo mais excitante que a 
valorização dos recursos nacionais, que acompanhar passo a passo o progresso de regiões ainda 
atrasadas, que trabalhar para a melhoria progressiva do nível dos cidadãos de uma nação? O plano 
tornou-se a lei das nações modernas. Significa, ao mesmo tempo, oc encadeamento lógico das reali- 
zações técnicas e a união das energias na perspectiva de um grande mito. É preciso que ele ritme os 
esforços dos povos, dando-lhes sentido colectivo, e não que se torne apenas uma actividade mais da 
Administração Pública. 


() J.M. Domenach «À propaganda política», (trad. portuguesa de C Pádua), «Saber actual», Difusão Europeia 
do Livro, S. Paulo 1963. 
(?) A. Sauvy, “Le Pouvoir et opinion», Plon, Paris 1949, 
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O novo Nível automático 
de engenheiro 


WILD NAK 2 


com circulo horizontal 


ja jimo, 


HEERBRUGG 


Para nivelamentos de média e grande precisão; 
com micrómetro de lâmina de faces plano- 
-paralelas para nivelamentos de grande precisão. 


Erro médio para 1 Km de 
nivelamento duplo: + 1,5 mm 


Erro médio para 1 Km de 
nivelamento duplo com micró- 
metro: + 0,4 mm 


Luneta de 30 x de aumento 
com imagem direita de obser- 
vação 


Solicitem catálogo ou demonstração 
aos representantes exclusivos 


WILD PORTUGAL LDA. Mrs 


TECNICA XV 


ESTAMPARIAS TINTURARIAS 
LAVANDARIAS 


PARA OS VOSSOS TECIDOS TÉCNICOS: 
TRANSPORTADORES, MANCHONS, LAPPING, WOLFRIES, 
FLANELAS, CANEVAS, ETC,, 


EM FIBRAS NATURAIS OU SINTÉTICAS 
CONSULTEM: 


EFANAF ELO 


FABRICA NACIONAL DE FELTROS INDUSTRIAIS 
SOCIEDADE LIMITADA 


APART,: 9 
TELEFS : 52093-52094 O. Vo AR ESCRITÓRIO E FÁBRICA 


TELEG.: FELTROS PORTUGAL ESTRADA DE S. JOÃO 


Empresa Wltramarina de Sondagens 6 Fundações, |. 


(SONDADORA) 


SONDAGENS geológicas e geotécnicas — CAPTAÇÕES de águas 

subterrâneas — REBAIXAMENTOS do nivel freático — CONSOLIDA- 

ÇÕES E ESTABILIZAÇÃO do solo — INJECÇÕES DE CIMENTO 

e outros produtos — INFRAESIRUTURAS de barragens, lúneis e pontes 
e FUNDAÇÕES de todos os lipos 


Única Empresa da especialidade com sede no Ultramar Português 


DELEGAÇÃO = LISBOA SEDE - LUANDA MOÇAMBIQUE 
R.S.Pedro de Alcântara, | Rua Serpa Pinto, 60  L.Marques - C.P.982 - Tel.741121 
Tel. 32 4693 e 213256  C.P.2178 - Tel.4226 Beira - C.P. 1002 - Tel. 71497 


TECNICA XVI 


E esse sentido colectivo só lhe pode advir da propaganda. Citando uma vez mais J. M. Dome- 
nach, «A Verdade precisa de um clima para existir e vencer. Seria errado acreditar que se pudesse 
criar-lhe um tal clima, num século em que todos os problemas se colocam em termos de massa, sem 
recorrer ao poderio da propaganda.» 


3. O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A SOCIEDADE DE AMANHÃ 


Das considerações feitas em 1. e 2. sobre os aspectos doutrinais, e políticos e analíticos do 
desenvolvimento económico, não é difícil concluir que o planeamento económico tem um âmbito que 
transcende em muito a esfera económica. Não se pode restringi-lo a uma óptica tecnocrática, pois o 
planeamento económico é essencialmente um esquema que provoca a transformação integral das 
sociedades. 

A amplitude e eficácia das intervenções na estrutura económica nacional é cada vez maior. E 
as ligações da realidade económica com todas as realidades sociais, quer consideradas como factores 
do desenvolvimento económico, quer como suas consequências, não podem deixar de envolver a 
rápida transformação da sociedade. Põe-se, assim, com evidente oportunidade, o problema da escolha 
e reconstrução da sociedade de amanhã e das suas implicações políticas. 

A evolução económico-social é a resultante dos vectores que traduzem a acção dos vários 
grupos actuantes em cada momento. Ora, dado que nas sociedades tradicionais os grupos existentes 
são normalmente a tradução de forças favoráveis à cristalização das estruturas económico-sociais que 
preservem os seus interesses, é lógico, é mesmo fundamental, que um processo de desenvolvimento 
económico tenha que implicar a alteração das estruturas do poder político — ou do seu comportamento 
— para permitir as transformações económico-sociais necessárias. 

Ante o comportamento tradicional das classes dominantes, caracterizados por um paternalismo, 
senão parasitarismo, já suficientemente caracterizado, surge em primeiro plano a necessidade da 
criação de poderes compensatórios. 

Tarefa transcendente, mas basilar. A iniciar por fases, sempre num critério de maleabilidade 
como convém no campo da política pura, mas que não pode esperar. E não se esqueça que a criação 
de tais poderes compensatórios conta, para além de um factor de valorização económico-social ine- 
rente à psicologia humana, que se traduz por pressões sociais e políticas internas, com importantes 
elementos de natureza externa, mormente o desejo de prestígio nacional e as pressões económicas e 
políticas derivadas da estruturação de blocos ideológicos e de economia de grande espaço, que tão 
intensamente se fazem sentir nos nossos dias. 

Não está no âmbito deste artigo enveredar por considerações de ordem política pura, como 
fatalmente resultaria duma análise dos possíveis caminhos de transformação. Interessa apenas notar 
que através da História se verificaram sempre duas formas de se processar tal transformação: ou 
mudanças bruscas, de natureza mais ou menos revolucionária, que implicam sempre, pelo menos num 
período inicial, uma subversão de ordem e acarretam sempre uma substituição de elites; ou uma 
mudança gradual que, institucionalmente, a antecipa, acompanhando sempre a estruturação do 
mundo de amanhã, o que conduz não só à modernização mas à sobrevivência das elites tradi- 
cionais. 

Mas já esteve no âmago do âmbito deste artigo tecer algumas considerações de ordem poliítico- 
-económica operacional, conducentes a um efectivo desenvolvimento económico. Importa que fique 
bem presente no espírito do leitor o facto de que, se uma eficiente programação é um pressuposto 
basilar para atingir os objectivos que um plano de desenvolvimento económico se propõe, a definição 
de uma estratégia, e a opção de uma tática de acção política adequada para os atingir, é um seu 
requisito de eficácia. 
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NOTICIÁRIO 


Congresso «Fatipec IX» 


De 12 a 18 de Maio de 1968 terá lugar, no 
Palácio do Congresso, em Bruxelas, o 9.º Con- 
gresso da Fédération d'Associations de Techni- 
ciens des Industries de Peintures, Vernis, Emaux 
et Encres d'Imprimerie de I'Europe Continentale. 
A A.T.P.I.C., encarregada da organização, es- 
colheu o seguinte tema para o Congresso: «Ca- 
racteres fundamentais dos métodos de ensaio 
próprios da indústria de tintas, vernizes, tintas 
de impressão e produtos similares». 

Considera-se que os modos de abordar o 
assunto do tema são numerosos e podem incluir 
ensaios efectuados sobre produtos acabados ou 
semi-acabados bem como sobre pinturas no 
estado líquido, películas destacadas, produtos ou 
sistemas aplicados. 

Os ensaios levados a cabo sobre matérias-pri- 
mas podem também ser incluídos na medida em 
que eles ponham directamente em evidência uma 
característica que influencie o comportamento 
dos produtos semi-acabados ou acabados. 

O tema pode ainda ser abordado do ponto de 
vista da classificação dos ensaios segundo o 
objectivo visado. 

Pelo contrário, excluem-se do campo de estu- 
dos deste congresso os ensaios de análise qui- 
mica que só por si constituirão objecto de um 
futuro Congresso. 

As comunicações devem ser feitas em francês, 
inglês ou alemão com resumo nas três línguas e 


dirigidas a: Congrês Fatipec IX, Secrétariat Gé- 
néral, 49, Square Marie-Louise, Bruxelles 4 


(Bélgica). 
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XXXVII Congresso Internacional 
de Quimica Industrial 


Realiza-se em Madrid de 4 a 12 de Novembro 
de 1967 o 37.º Congresso Internacional de Qui- 
mica Industrial. 

O programa inclui, além das sessões normais, 
várias manifestações a realizar em Madrid bem 
como viagens pós-congresso a zonas industriais. 

A todos os congressistas será distribuído à 
chegada um número especial da revista «Chimie 
& Industrie— Génie Chimique» que contém o 
programa detalhado do Congresso e os resumos 
de todas as comunicações. Secretaria General: 
José António 15, Madrid 14. 


II Convenção Quimica Suiça 


A 4.º Exposição Internacional de Técnicas de 
Laboratório e Medidas, de Engenharia Quimica, 
e de Automação em Química, ILMAC 68, reali- 
zar-se-á de 9 a 14 de Setembro de 1968 nos 
pavilhões da Feira das Indústrias Suíças, em 
Basileia. Ao mesmo tempo desenrolar-se-á a 
2.º Convenção Química Suíça, como consequên- 
cia dos resultados positivos conseguidos pela 
1.º Convenção que acompanhou a ILMAC 66. 

Para mais informações, dirigir-se a: Secreta- 
riado da ILMAC 68, Postfach CH — 4000, Ba- 
sel 21 (Suiça). 


Publicações I.C.I.D. 


Foram postas à venda as seguintes publica- 
ções da Comissão Internacional de Irrigação e 
Drenagem: «Annual Bulletin», « Annual Report» 
e «Annual Bibliography». 

Os pedidos devem ser dirigidos à Comissão 
Nacional Portuguesa, R. de S. Mamede, 23 — 
Lisboa. 
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PRINCÍPIOS TEÓRICOS DA DETERMINAÇÃO EXPERIMENTAL 
DIRECTA DE TENSÕES EM MEIOS VISCOELÁSTICOS. 
APLICABILIDADE AO BETÃO EM OBRA 


RESUMO 


Analisam-se e reestruturam-se, para o caso de meios 
viscoelásticos, as bases teóricas do método das inclusões 
para a determinação experimental directa de tensões no in- 
terior de sólidos indefinidos sem necessidade do conheci- 
mento do valor exacto do módulo de elasticidade do meio: 
Com base nas expressões obtidas, discutem-se os princípios 
orientadores do projecto de tensômetros para meios vis- 
coelásticos e a aplicabilidade do método a meios mais com- 
plexos, como o betão. 


1— INTRODUÇÃO 


Nalguns materiais, a determinação de tensões 
pode fazer-se com correcção e simplicidade a 
partir da medição das deformações com exten- 
sómetros. É o caso dos materiais homogéneos e 
isótropos que obedecem rigorosamente à lei de 
Hooke de relação linear entre tensões e defor- 
mações através de duas constantes características 
e invariáveis — por exemplo, o módulo de elas- 
ticidade e o coeficiente de Poisson. Na maior 
parte dos materiais, no entanto, só muito gros- 
seiramente se pode admitir a validade daquela 
lei. Normalmente, haverá sempre desvios que se 
podem manifestar sob múltiplos aspectos, po- 
dendo citar-se, entre outros, os seguintes: a li- 
nearidade só é válida até determinado nível de 
carga; a relação entre tensões e deformações 
não é linear, e varia conforme se trata de um 
acréscimo ou decréscimo da carga; verifica-se 
proporcionalidade para variações instantâneas de 
carga, porém, ao manter-se o valor da tensão 
aplicada, processa-se ao longo do tempo um 
acréscimo das deformações (fluência); o módulo 
de elasticidade não é invariável, mas depende de 
inúmeros factores, como a idade, a temperatura, 
a humidade, etc. 
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SYNOPSIS 


The theoretical principles of the method of inclusions 
for the direct experimental determination of atresses inside 
indefinite solids, which does not require an accurate know- 
ledge of the modulus of elasticity, are analysed and chan- 
ged so as to applyto viscoelastic media, From the resulting 
expressions, the design principles for stressemeters tor 
application an viscoelastic media and the applicability of 
the method to more complex media, like concrete, are dis- 
cuased. 


Para todos os materiais exibindo estas caracte- 
rísticas, a medição de deformações não é sufi- 
ciente para determinar correctamente o estado 
de tensão no material. 

Interessam-nos, em particular, os casos dos 
materiais em que não é fácil o conhecimento 
exacto do módulo de elasticidade, por variar sen- 
sivelmente com diferentes factores, ou em que 
se produzem apreciáveis deformações de fluência. 
Neste último caso, se as deformações de fluência 
obedecem ao princípio de sobreposição de efeitos, 
é ainda possível calcular os valores das tensões 
a partir de extensões medidas se forem conhe- 
cidas as leis de fluência [1], [2]. No entanto, 
como, geralmente, estas leis são complexas e di- 
fíceis de determinar, e ainda porque as estru- 
turas são sujeitas a variações termohigrométricas, 
o que invalida a aplicabilidade do referido prin- 
cípio de sobreposição, a margem de erro final 
com que se obtêm as tensões de cálculo é difícil 
de determinar. Por outro lado, é desejável evitar 
tanto a complexidade e morosidade de cálculos, 
como a necessidade do conhecimento do módulo 
de elasticidade e leis de fluência. Isso só se con- 
seguirá através de uma determinação directa das 
tensões. No entanto, ao passo que a técnica de 
medição de deformações, tanto à superfície, como, 
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nalguns casos, no interior de sólidos, se pode hoje 
considerar como plenamente satisfatória, a me- 
dição directa de tensões é teoricamente impos- 
sível. Têm sido, todavia, propostas soluções para, 
nalguns casos, determinar aproximadamente os 
seus valores. 

Pode dizer-se que todos os processos se filiam 
no método das inclusões, o qual foi teoricamente 
estabelecido com generalidade por Coutinho [3], 
embora inspirado em alguns estudos anteriores 
[4], e destina-se à determinação experimental di- 
recta de tensões sem necessidade do conheci- 
mento do valor exacto do módulo de elasticidade 
do meio. Posteriormente, outros autores [5] jus- 
tificaram um tipo particular de tensómetro — a 
célula folheto — com um fundamento teórico que, 
embora parcialmente afim, é estabelecido em bases 
distintas, as quais passaremos a designar por 
«segunda interpretação» do método das inclusões. 

Estes métodos têm tido, desde início, como 
objectivo fundamental, a aplicação a estruturas 
de betão, onde é justamente muito difícil o 
conhecimento exacto do módulo de elasticidade 
do material, dado que varia sensivelmente com a 
idade, as condições termohigrométricas e, possi- 
velmente, a própria história de carga. Um outro 
factor aterem conta são as deformações de fluência 
Embora as soluções teóricas sobre que se baseia 
o método das inclusões fossem determinadas em 
domínio elástico, os autores justificam o emprego 
do método em meios que sofram deformações de 
fluência, quer assimilando o efeito dessas defor- 
mações a uma diminuição do módulo de elastici- 
dade do material [3], quer admitindo que produ- 
zem efeito semelhante ao de variações autogéneas 
de volume do meio [5]. 

Nestes termos, o emprego do método das in- 
clusões para o objectivo fundamental a que se 
destina, ou seja, a determinação de tensões em 
estruturas que sofrem deformações por fluência, 
pode considerar-se deficientemente fundamentado 
do ponto de vista teórico. Alguns aparelhos 
ideados com base no método foram, no entanto, 
ensaiados no interior de provetes sujeitos 
a carga constante ao longo do tempo, para 
verificação do seu comportamento. Dado que os 
resultados obtidos nem sempre se podem consi- 
derar concludentes [6], parece aconselhável, a 
uma melhor compreensão dos fenómenos envol- 
vidos, analisar de novo o problema, após intro- 
duzir nas bases teóricas do método uma descrição 
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analítica do comportamento reológico do meio 
mais próxima da real do que a hipótese de elas- 
ticidade perfeita (!). 

Dentro deste espírito, no texto que segue, vai 
ser relembrada e sujeita a uma análise crítica a 
dedução das expressões até agora utilizadas pelos 
diferentes autores [3] [4] [5], deduzindo-se em 
seguida as soluções que lhes corresponderiam ao 
admitir para o meio um comportamento viscoe- 
lástico particular, que se considerou ajustado ao 
objectivo em vista. Finalmente, faz-se uma inter- 
pretação dos resultados, discutindo-se o interesse 
de prosseguir os estudos, em face da finalidade 
pretendida de determinação das tensões no betão 
em obra. 


2— FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO MÉTODO 
DAS INCLUSÕES 


Deve-se a Nils Hast |4! a primeira base teórica 
do método de determinação experimental de ten- 
sões que posteriormente foi designado por «mé- 
todo das inclusões». O estudo por ele feito con- 
siste na solução aproximada do seguinte problema: 
Considere-se um cilindro de topos rígidos, mas 
possuindo deformabilidade segundo o seu eixo 
caracterizada pelo módulo de elasticidade Ei, in- 
serido num meio elástico indefinido de carateris- 
ticas elásticas Em e “m; O cilindro, de diâmetro D 
e altura H, é aderente ao meio pelos seus topos, 
mas não pela sua superfície lateral; pretende-se 
conhecer qual a tensão suportada pelo cilindro 
quando o meio seja actuado no infinito por uma 
tensão monoaxial 7 dirigida paralelamente ao eixo 
do cilindro (fig. 1). 

Interessa, para o desenvolvimento do nosso 
estudo, relembrar resumidamente o esquema re- 
solutivo de Nils Hast: 

A presença do cilindro no meio indefinido 
equivale à actuação localizada das forças de in- 
teracção, caracterizadas por uma determinada 
distribuição e pelo seu valor médio 7;, actuando 
nos topos da cavidade, de diâmetro D e altura H, 


(1) A presente publicação é o resumo de parte de 
um estudo já apresentado |16). Posteriormente à redacção 
deste texto, tivemos conhecimento da existência de outros 
trabalhos em que o efeito da viscoelasticidade sobre os 
métodos experimentais da determinação de tensões é ana- 
lisada [22] [24]. Uma comparação com os resultados ob- 
tidos nestes outros trabalhos é apresentada na alínea 7. 
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ocupada pela inclusão (1a). Admite-se que, se 
esses topos forem actuados por uma tensão uni- 
forme de valor 7, idêntica à tensão que actua o 
meio, o deslocamento relativo dos topos (pontos 
A e B) é idêntico aquele que existiria se não hou- 
vesse cavidade, ou seja, 


(2.1) 


O deslocamento relativo total é, portanto, este 
subtraído do correspondente à actuação de duas 
cargas actuando nos topos da cavidade, de dis- 
tribuição semelhante a q; mas de valor médio 
(7 —c). Para o cálculo deste deslocamento, 
admitiu o autor a subdivisão do meio indefinido 
em dois meios semi-indefinidos, delimitados pelos 
planos contendo os topos da cavidade, sendo por- 
tanto o deslocamento relativo total o dobro do 
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que corresponde à actuação de uma carga de 
valor médio (7; — 7) actuando, numa zona circular, 
um meio semi-indefinido. Este problema parti- 
cular foi resolvido por Boussinesq. Demonstra-se 
que a distribuição da carga que produz um des- 


locamento sem deformação da base de actuação 
de carga segue uma lei parabólica, e que esse 


deslocamento é dado por 


ge COR “44 
w= (G—o) Ê “nD=— 
4 Em 2 


(2.2) 


O deslocamento final entre os pontos A e B 
será pois 


“ 


dB = 0AB— 29 = 0AB+H 09aB (2.3) 


Por outro lado, este deslocamento será o 
mesmo que sofre o cilindro por virtude das 
forças de interacção 7;. Sendo as bases do cilin- 


dro rígidas, elas actuam como distribuidoras de 
carga, pelo que, para efeitos de determinar a 
deformabilidade do cilindro, se pode considerar 
como actuado nos topos por uma carga unifor- 
memente distribuída, vindo portanto, 


e ) 
dAB = —— (2.4) 


Í 


e podemos estabelecer, por identidade das ex- 
pressões (2.3) e (2.4), a equação 


é) y? 
Esmgt qp= BE pm 
Em 4 Em E; 
donde se pode deduzir o valor de q; 
FS 
G| = E E pm mis (2.6) 
m 9 
E Se (1 —v) x 
D E; + 2 


A principal crítica que se tem posto a esta de- 
dução respeita à parcela 29» do deslocamento da p 
dado por (2.3). De facto, foi desprezada a res. 
trição ao deslocamento imposta pela porção do 
meio limitada pelos planos que contêm os topos 
do cilindro, havendo ainda que ter em conta as 
diferenças entre a situação real e a idealização 
teórica a que corresponde a fórmula adoptada de 
Boussinesqg. 

Deste modo, admite-se que esta parcela deve 
ser corrigida de um factor «, pelo que a fórmula 
(2.6) se transformará em 


H 1 
der do VR E o 
a ( ) 
CH Es 1 =" 
A e x 1—Yy E 
SE “+ ( ) 
o + (1035 
m 
—.+-(1-7º)z 
D' E ( ) 


sendo o factor x determinado por via analítica 
[7], ou experimental [4]. 
Analisando as fórmulas (2.6) e (2.7) pode ve- 


di a a ' 
rificar-se que a relação — não varia sensivelmente 
g 


desde que: 


512 


a) a relação E;Em seja superior a um dado 
valor (4 ou 5); 
b) a relação H/zD seja muito pequena, 


e portanto, nestas condições, não depende do 
valor de Em. 

Esta conclusão fundamenta um método de 
determinação experimental de tensões sem neces- 
sidade do conhecimento exacto do módulo de 
elasticidade do meio. 

Tal como foi originalmente deduzido, o método 
supõe a existência de um campo monoaxial de 
tensões e o conhecimento prévio da direcção em 
que a carga actue. No entanto, é fácil admitir, 
embora isso seja passível de crítica [8], que um 
conjunto de seis cilindros convenientemente 
orientados e espaçados [3], permita o conheci- 
mento dos valores e direcções das tensões prin- 
cipais num campo tridimensional de tensões. 
Fundamenta-se desta forma um método de deter- 
minação experimental de tensões no interior de 
estruturas. 

Posteriormente, soluções exactas de problemas 
particulares do campo elástico foram invocadas 
para permitir o projecto de novos tipos de ten- 
sómetros. São os casos de um disco circular 
numa placa sujeita a um estado biaxial de ten- 
são [9], e de uma esfera num meio indefi- 
nido [10]. Coutinho [3] evidenciou que essas 
soluções exactas justificam a utilização de tensó- 
metros circulares em campos planos, ou esfé- 
ricos em campos tridimensionais, desde que o 
módulo de elasticidade do disco circular ou da 
esfera seja, como no caso anteriormente citado 
do cilindro, superior em 4 ou 5 vezes ao do 
meio envolvente. Finalmente, foi ainda utilizada 
[8] a solução correspondente a um elipsóide 
num meio indefinido [11]. Esta solução adap- 
ta-se a uma teorização unificada de dois tipos 
formalmente distintos de tensómetros : a inclu- 
são rígida e o vazio cheio com um fluido [8]. 

No entanto, como, na prática, os tipos de 
tensómetros que mais têm sido experimentados 
têm a forma cilíndrica, pois, embora existam 
também os circulares [12] [13], a sua aplica- 
ção tem sido relativamente mais restrita, vamos, 
no que segue, limitar-nos ao estudo das inclu- 
sões cilíndricas, e, portanto, à interpretação da 
fórmula (2.7). 

Como já referimos, a utilização do método 
das inclusões em meios que sofrem deformações 
por fluência foi originalmente justificada [3] a 
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partir daquela fórmula, assimilando o efeito 
dessas deformações ao de um decréscimo do 
módulo de elasticidade do meio. Portanto, se 
inicialmente a relação E;/Em é superior a 4 ou 5, 
essa relação crescerá ainda ao longo do tempo, 
mantendo-se sempre praticamente invariante a 
relação 7,/7, que, desta forma, não dependeria 
das variações do módulo de elasticidade e das 
deformações de fluência. 

Com vista ao mesmo objectivo, um funda- 
mento distinto foi invocado por outros autores 
[5]. Neste caso, o efeito das deformações de 
fluência sobre as indicações fornecidas pelo ten- 
sómetro é assimilado ao de variações autogéneas 
de volume. O problema pode ser sujeito a um 
esquema resolutivo idêntico ao utilizado ante- 
riormente, e, embora não tenha sido rigorosa- 
mente esse o método utilizado pelos autores, 
interessa adoptá-lo, para obter uma maior uni- 
dade de exposição e uma maior clareza nas con- 
clusões. 

Seja então um corpo cilíndrico de diâmetro D 
e altura H e módulo de elasticidade E; num 
meio indefinido de módulo de elasticidade e 
coeficiente de Poisson Em e »m, e admita-se que 
este meio sofre uma deformação livre :, diri- 
gida paralelamente ao eixo do cilindro. Se não 
houvesse inclusão, o deslocamento relativo entre 
os pontos A e B, a que correspondem os centros 
das bases do cilindro seria dado por 


as ==tH (2.8) 

Na vizinhança da inclusão, esta deformação é 
restringida, gerando-se tensões de interacção nos 
topos do cilindro, 75. Para que o deslocamento 
destes topos se faça apenas por translação (o que 
é implícito no facto de os topos serem rígidos) 
estas tensões deverão ter uma distribuição para- 
bólica. Admitindo, como anteriormente, a subdi- 
visão do meio em dois meios semi-indefinidos 
delimitados pelos planos que contêm os topos 
do cilindro, o deslocamento de cada um dos 
topos devido àquela distribuição de tensões será 
dado por 

é p RR y2 


O) == Os r D 
4 Em 


(2.9) 


e o deslocamento final entre os topos será, por- 
tanto, afectando já esta parcela do coeficiente de 
correcção «, 
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Por outro lado, esse mesmo deslocamento po- 
derá ser escrito 


(2.11) 


Donde, por igualdade das expressões (2.10) e 
(2.11) se pode obter a tensão secundária acusada 
pela célula 


H 


e Em 
nã E E; = a«D 
E DE HEm,1 
2 H Em aD E; 2 
(2.12) 


Verifica-se que a tensão secundária será tanto 
menor quanto menor for o módulo de elasticidade 
do cilindro ou a relação geométrica H/a D. 

Os autores utilizam ainda o conceito de factor 
de dependência que passamos a definir: 

Suponhamos que o meio indefinido está sujeito 
a uma carga monoaxial actuando segundo o eixo 
do cilindro e que produz nele uma deformação 


ad (2.13) 


idêntica à deformação livre que produz a tensão 
secundária os dada por (2.12). A tensão actuando 
a inclusão cilíndrica seria dada, através de (2.7), 
por 


aD 2 
= — > ,: Em 


aD E; 2 


(2.14) 


Designa-se por factor de dependência f a re- 
lação entre a tensão induzida no tensómetro por 
uma deformação autogénea do meio e a tensão 
induzida no tensómetro pela tensão exterior que 
dá origem a uma deformação do meio idêntica 
aquela deformação autogénea. Será portanto o 
cociente entre 75 dado pela expressão (2.12) e 7; 
dado pela expressão (2.14). 
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Efectuando esse cociente, obtém-se 


(2.15) 


Verifica-se que o factor de dependência será 
tanto menor quanto menor for a relação H/zD e 
não depende da relação entre os módulos de 
elasticidade da inclusão e do meio. 

Se supusermos que as deformações por fluência 
podem ser equiparáveis nos seus efeitos a defor- 
mações autogéneas de volume, ressalta o interesse 
da determinação do factor de dependência. De 
facto, as deformações por fluência ao fim de dado 
tempo podem ser consideradas aproximadamente 
proporcionais ao valor da carga aplicada. Se admi- 
tirmos que, ao fim de dado tempo, a deformação 
por fluência iguala a deformação instantânea de- 
vida à aplicação da carga, e se for 7; a tensão 
induzida no tensómetro no momento de aplicação 
da carga 7, ao fim daquele tempo a tensão indu- 
zida será (1 + f) 7;, pelo que o erro na indicação 
tensómetro é de f3. O objectivo dos autores dos 
método era o projecto de tensómetros para os 
quais f fosse inferior a um dado limite, a que 
correspondesse uma margem de erro aceitável, 
do ponto de vista das aplicações. Para os autores, 
esse limite era de f == 0,10. Deve notar-se que, 
no caso das tensões secundárias induzidas no 
tensómetro por variações autogéneas de volume, 
como a retracção ou as devidas a variações térmi- 
cas, a existência de um dispositivo corrector (tensó- 
metro idêntico colocado na vizinhança, mas numa 
zona liberta do campo de tensões) permitirá a 
eliminação dos correspondentes erros de medida. 
No entanto, se o factor de dependência é baixo 
poder-se-á dispensar na prática tais dispositivos. 

Tem interesse notar que as duas interpretações 
do efeito da fluência aqui evidenciadas — isto é, 
fazer equivaler esse efeito ao de uma diminuição 
do módulo de elasticidade, ou ao de variações 
autogéneas de volume do meio — conduz a di- 
ferentes filosofias de projecto de tensómetros. 
Enquanto no método das inclusões original (Cou- 
tinho) é evidenciada a importância de uma re- 
lação elevada E;/Em, a qual é fundamental para 
uma formulação geral do método, incluindo a 
possibilidade de utilização de qualquer tipo geo- 
métrico de tensómetro, como os tensómetros 
circulares nos estados de tensão planos ou es- 
féricos nos estados de tensão tridimensionais, 
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na interpretação posterior de Carlson, que desig- 
naremos por segunda interpretação do método 
das inclusões, é antes evidenciada a importância 
de uma elevada relação D/H, procurando-se 
mesmo que o módulo de elasticidade da inclusão 
seja tão baixo quanto possível, por forma a evitar 
o aparecimento de tensões secundárias. Esta úl- 
tima interpretação, portanto, só tem cabimento 
no âmbito de um tipo particular de tensómetros 
— os tensómetros cilíndricos — e não é, pois, apta 
para uma formulação geral do método. 

Uma vez descritos desta forma os fundamentos 
teóricos das técnicas de determinação de tensões, 
não deve, no entanto, deixar de recordar-se que 
a experiência em obras de betão dos tensómetros 
se pode com generalidade considerar insatisfa- 
tória, mesmo quando a experimentação em labo- 
ratório parece ser concludente, o que, aliás, tam- 
bém nem sempre se verifica [6]. Este panorama 
genérico subsiste há já vários anos. É natural 
que, para um progresso nesta matéria, haja a 
resolver problemas de diversa índole, figurando 
possivelmente entre os principais a definição de 
melhores técnicas de colocação em obra. Todavia, 
as disparidades entre as duas interpretações teó- 
ricas do método e as incertezas que daí advêm 
contribuem, em certa medida, para uma atitude 
de desencorajamento perante os problemas pos- 
tos, com a consequente estagnação de técnicas, 
cujo desenvolvimento é, no entanto, de interesse 
evidente. Por este motivo, julgamos ser uma 
peça indispensável ao progresso da determinação 
de tensões no betão em obra, o desenvolvimento 
de bases teóricas mais aperfeiçoadas, as quais 
permitam uma interpretação geral e unificada do 
método, experimentalmente comprovável. Tal afi- 
gura-se-nos ser, neste momento, perfeitamente 
viável e oportuno. O problema fundamental con- 
siste no efeito da fluência, o qual é considerado 
de forma deficiente, como vimos, em ambas as 
interpretações teóricas referidas do método das 
inclusões, visto que as deformações viscoelásticas 
do meio não foram caracterizadas na dedução 
das fórmulas de que os autores se servem. Isso 
deve-se possivelmente, tanto ao facto de o fenó- 
meno da fluência do betão ser ainda mal conhe- 
cido, como às dificuldades analíticas que a sua 
consideração envolve. No entanto, há já alguns 
anos vêm sendo desenvolvidas as teorias de vis- 
coelasticidade linear, servindo-se de ferramental 
analítico cuja utilização nos problemas que nos 
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ocupam nos parece de interesse. Tal é feito 
nos parágrafos que. seguem, e julgamos que os 
resultados obtidos são um contributo para uma 
compreensão mais correcta dos fenómenos en- 
volvidos, e portanto, para o progresso do pro- 
blema da determinação experimental directa de 
tensões no betão em obra. 


3 — TENSÕES NUMA INCLUSÃO CILÍNDRICA 
INSERIDA NUM MEIO VISCOELÁSTICO 
INDEFINIDO SUJEITO NO INEINITO A 
UMA TENSÃO CONSTANTE 


Vamos agora resolver o mesmo problema pro- 
posto por Nils Hast e esquematizado na fig. 1, 
mas admitamos agora que o comportamento reo- 
lógico do meio indefinido onde foi inserida a in- 
clusão cilíndrica é caracterizado pelas seguintes 
leis, em ensaio de fluência em compressão sim- 
ples (7x): 


Ex (t) = E + B(1 =] Tx 
Em 

(3.1) 
ya (t) = — ves (t) (v=c'e) 

Para estados de tensão tridimensionais, o com- 
portamento será obtido por sobreposição dos 
efeitos devidos à actuação isolada de cada uma 
das tensões principais. 

Verifica-se, a partir das expressões (3.1), quê 
a fluência do meio é proporcional ao valor da 
tensão aplicada. Obedece também ao princípio da 
sobreposição de efeitos, sendo a extensão de 
fluência ix ao fim do tempo t, devida a uma lei 
variável no tempo 7x (t), contínua e com o valor 
To no instante t==0, dada por 


Ex (t) = E + Bil-—é CS] So + 
(3.2) 


t[ 1 —+(t—v, |d q 
+ — + B(l-e ' es 
J. E fia cit | dr 


Para um valor constante de 7x, a extensão re- 
sultante sofre um acréscimo progressivo ao longo 
do tempo, mas tendendo assintoticamente para 
um valor finito, dado por 


às feios É ma B) gx (3.3) 
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E: 
A função it , Com 7 constante, chamamos fun- 
Gg 


ção de fluência, que neste caso teria a expressão 


Es tBt-e 9. 

Se, portanto, o comportamento reológico do 
meio é definido pelas leis (3.1), podemos adoptar 
o mesmo esquema de resolução indicado na fig. 1, 
mas devemos agora admitir que, para verificar-se 
em todo o momento a compatibilidade de defor- 
mação do meio e da inclusão nas suas faces de 
contacto, a tensão 7; de interacção deve ser uma 
função do tempo 7; (t). Admitamos também que 
a origem dos tempos é o momento de aplicação 
ao meio da carga 9. 

A deformação do meio entre os pontos A e B 
é a que resulta de uma tensão q aplicada ao meio 
suposto sem inclusão, e de uma tensão de valor 
médio a; (t)—q aplicada nas áreas circulares de 
contacto com a inclusão, e com distribuição se- 
gundo o diâmetro já atrás indicada. 

A deformação devida à primeira parcela refe- 
rida será 


as ()=H| +B 1-e778 | 2634) 


m 


A deformação devida à segunda parcela é 


E + B (177!) | + 
ra —y(t—=), |da (7) 
+[ le tBG-e Jzra ds) (3.5) 


Por outro lado, a deformação entre os pontos À 
e B, considerados como pontos da inclusão, é 
dada por 


(3.6) 


A equação resolutiva do problema é, portanto, 


E (t) Tas (t) +35" (t) (3.7) 


em que os termos são dados por (3.4), (3.5) e 
(3.6), ou seja 


sp D/" [5 +B et [E Das (3.8) 
o | Em dr 
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Esta equação é uma equação integral de Vol- 
terra de 2.º espécie, que, no entanto, é redutível 
a uma equação diferencial, e admite uma solução 
exacta obtida fácil e directamente [16]. 

Interessa-nos, no entanto, utilizar o cálculo 
simbólico, porque este cálculo torna-se muito 
cómodo, no caso de problemas mais complexos 
que, em seguida, iremos resolver também. 

Repare-se que, as constantes que relacionam 
tensões e deformações nos meios elásticos, cor- 
respondem funções do tempo nos meios viscoelás- 
ticos. Assim, por exemplo, supondo o caso de 
um ensaio de compressão monoaxial mantida 
constante, temos, para o meio elástico, 


e, para o meio viscoelástico, 


Piy e 
gibi am eco PRO) 

(t) E 
K(t) = = 


3 (ex (t) + 2 :y (t)) 


em que F (t), função de fluência, corresponderá 
al/E;v(t)avekK(t)ak. 

Pode demonstrar-se que, para meios viscoelás- 
ticos lineares homogéneos e isótropos de pro- 
priedades constantes e para funções de tensão e 
condições aos limites a que obedecem todos 
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os casos concretos que trataremos (!), as trans- 
formações de Carson-Laplace das funções de 
deformação e de tensão mantêm as mesmas rela- 
ções formais existentes entre as deformações 
e tensões que corresponderiam a um meio elás- 
tico, desde que se substituam as constantes elás- 
ticas pelas transformadas das correspondentes 
funções de relação definidas para o meio vis- 
coelástico, e igualmente todas as restantes fun- 
ções do tempo intervenientes pelas suas trans- 
formações. Este enunciado corresponde ao que 
em viscoelasticidade linear se designa por prin- 
cípio de correspondência [14] [15]. Nos casos 
que nos interessam, fizemos intervir as constan- 
tes elásticas v e 1/E. O valor v mantém-se uma 
constante para o meio viscoelástico; à constante 
1/E vai corresponder a função de fluência F (t). 

A tranformada de Carson-Laplace ou, simples- 
mente, transformada de Carson de uma função 
f (t), existindo num domínio (0,55) simboliza-se 
por f* (p) e é dada por 


F(p)=p R em PE r(t) dt (3.9) 


em que p é um parâmetro, substituível por qual- 
quer número, cuja parte real seja positiva, e 
permitindo que o integral seja convergente. Por 
simplificação, no que segue, eliminaremos (p) do 
simbolo, pondo somente f*. 

À função f(t) dá-se o nome de original e à 
função f* o nome de imagem. A imagem é a 
transformada da original e a original é a trans- 
formada inversa, ou simplesmente inversa, da 
imagem. A literatura da especialidade contém 
tabelas que dão a correspondência entre imagens 
e as originais de maior interesse nas aplicações. 
Em apêndice, transcreve-se o que é aplicável no 
presente trabalho. Faz-se notar que, no caso da 
transformação de Carson, a transformada de 
uma constante é a própria constante, e portanto, 
se v==ctº, , será t=v: 

Para uma melhor compreensão do princípio 


(1) A condição essencial é que permitam a existência 
das transformações de Carson-Laplace. Assim, por exem- 
plo, no caso das condições aos limites, as funções deverão 
ser constantes, funções do tempo ou funções do espaço 
e do tempo separáveis no produto de duas funções, uma 
do espaço e outra do tempo, permitindo em todos os 
casos as funções do tempo a transformação de Carson- 
-Laplace. 
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